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ISO 14001 E A POLÍTICA AMBIENTAL QUE REGE O DESCARTE E A UTILIZAÇÃO DOS FLUIDOS DE CORTE UTILIZADOS NOS PROCESSOS DE USINAGEM
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Abstract

With the growing world industrialization and the use every time larger of cutting fluids in the companies, appears more and more problems of environmental order around the fluids. This "new" problem in the entrepreneurs' life tells respect about the correct use and disposition of the cutting fluids used inside of the companies, in agreement with the Environmental Laws and the regulations imposed by the state or internacional ISO 14001 standards. This work will present a literary review about the Environmental Laws that govern the discard of fluids, that is a process very dangerous, expensive and of great responsibility. Also will be presented the corrects forms of discarding the cutting fluids. Besides will be demonstrated the importance of the certification ISO 14001 for the industries, so much at economical and environmental level. 
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1. INTRODUÇÃO

Diante do já tão conturbado cotidiano mundial, surge mais um grave problema de ordem ambiental e no que se diz respeito a saúde dos trabalhadores. Este “novo” entrave na vida dos empresários diz respeito a como realizar a disposição dos fluidos de corte utilizados dentro das empresas cada vez em maiores volumes.

Para se ter uma idéia da nocividade dos fluidos de corte, que possuem como as duas principais características lubrificar e refrigerar peças dentro de uma operação de usinagem, e de quão estes são perigosos para o meio ambiente e até mesmo para a saúde dos trabalhadores, basta dizer que se um litro de fluido de corte usado a base de óleo mineral, entrar em contato com a água de um rio por exemplo, este poderá contaminar cerca de um milhão de litros de água potável (Burmeister, 2002). Considerando-se que em várias partes do mundo ainda se sofra com a falta de água potável para beber, seria um crime contaminar toda esta quantidade de água apenas por desrespeito as Leis Ambientais já existentes tanto a nível estadual, como nacional e internacional.

Perante este quadro do crescimento acelerado da utilização de fluidos de corte nas indústrias, criaram-se então as Leis Ambientais e os órgãos como o CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) e a CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental), para reger não só o uso de fluidos de corte, mas também seu futuro e dificultoso descarte quando dentro das leis, bem como cuidar da saúde e do ambiente de trabalho dos trabalhadores. Além disto apareceram às certificações da série ISO 14000, que são de ordem ambiental, sendo que muitas empresas conseguem lucrar ainda mais com a obtenção desta certificação, pois a imagem das mesmas fica anexada a ISO 14000 e, portanto, a uma preocupação ambiental, o que agrada os consumidores ou clientes. 


Quanto à saúde dos trabalhadores, os principais problemas que os fluidos de corte podem causar são problemas dermatológicos e respiratórios (Howes et. al., 1991), quando o mesmo é utilizado e descartado de formas incorretas e inseguras.

2. FLUIDOS DE CORTE

F. W. Taylor foi um dos primeiros a provar o grande auxílio que os líquidos poderiam trazer no corte de metais. Em 1883, o mesmo demonstrou que um jato de água, aspergido na ferramenta, cavaco e superfície da peça, tornava possível o aumento da velocidade de corte de 30% a 40%. Foi esta constatação feita por Taylor e por outros pesquisadores, que propulsionaram o estudo e desenvolvimento de vários tipos de fluidos de corte ao longo dos anos e principalmente nas últimas décadas (Silliman, 1992), (Machado & Diniz, 2000). 

Segundo Diniz et. al. (2000), fluidos a base de água tem duas grandes desvantagens que são: possuir um baixo teor de lubrificação e promover mais facilmente a oxidação das peças e da máquina. Já os óleos de corte caracterizam-se por fornecerem melhores poderes lubrificantes que os fluidos a base de água (soluções e emulsões). 


No quadro 01, são apresentadas algumas características dos principais tipos de fluidos de corte utilizados nos processos de usinagem dentro das indústrias.

Quadro 01 - Características dos principais tipos de fluidos (1-Ruim; 2- Bom; 3- Ótimo; 4-Excelente), (Webster, 1995)

	
	Sintético
	Semi- Sintético
	Óleo solúvel
	Óleo Mineral

	Calor removido
	4
	3
	2
	1

	Lubrificação
	1
	2
	3
	4

	Manutenção
	3
	2
	1
	4

	Filtrabilidade
	4
	3
	2
	1

	Danos - Meio ambiente
	4
	3
	2
	1

	Custo
	4
	3
	2
	1


3. POLÍTICA AMBIENTAL QUE REGE O DESCARTE DOS FLUIDOS DE CORTE


A política ambiental deve seguir leis nacionais e/ou internacionais, ou ainda as leis estaduais, dependendo de cada situação, sendo que uma das ferramentas que podem fortalecer as empresas em relação aos fatores ecológicos e ambientalmente corretos é a obtenção por estas da certificação ISO 14001 que faz da mesma uma empresa comprometida com o meio ambiente. Sendo esta certificação de reconhecimento internacional, o que abre novos horizontes para a empresa em relação ao mercado exterior.  

3.1. Política Ambiental a nível estadual


De acordo com Monici (1999), tanto os órgãos internacionais como os nacionais de proteção ao meio ambiente, exigem cada vez mais das empresas o correto descarte de seus rejeitos industriais, sendo que o fluido de corte é um dos principais resíduos industriais que podem causar danos ao meio ambiente de forma considerável. O principal órgão que fiscaliza e impõe penalidades às indústrias que estejam operando de forma incorreta no Estado de São Paulo, perante a Legislação Ambiental Brasileira é a CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental).


Segundo Monici (1999), a Legislação Ambiental Brasileira impõe que se analise alguns parâmetros dos efluentes líquidos das indústrias, que são despejados nos rios e córregos. A figura 01 apresenta alguns parâmetros que devem ser analisados laboratorialmente.
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Figura 01 - Principais parâmetros analisados laboratorialmente pela CETESB

(adaptado de Monici (1999))

3.2. Política Ambiental a nível nacional

Ao nível de Brasil, o órgão responsável pela fiscalização das Leis Ambientais Brasileiras em relação a utilização e descarte de fluidos de corte é o CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente).  

Segundo Burmeister (2002), a legislação brasileira obriga à coleta de todos os óleos usados, incluindo-se, portanto, todos os fluidos de corte que tenham em sua composição óleos. A coleta só pode ser efetuada por empresas credenciadas pela ANP – Agência Nacional do Petróleo e devidamente licenciadas pelos órgãos de proteção ambiental do Estado onde são gerados. E, como os óleos usados são produtos perigosos, por apresentarem toxicidade, conforme a norma ABNT 10004 e a Resolução CONAMA 9/93, torna-se, portanto crime ambiental não só descartá-los na Natureza, mas também, comercializar, fornecer, transportar, queimá-los ou dar outro destino que não a reciclagem através do rerrefino. Estes crimes estão capitulados na Lei nº 9.605/98, Seção III, Artigos 54 e 56, bem como no Decreto Federal nº 3.179, Seção III, Artigos 41 e 43.

A Resolução CONAMA nº 009 de 31 de agosto de 1993, considera que (BRASIL, 2002): 

· o descarte de óleos lubrificantes usados ou emulsões oleosas diretamente no solo ou nos cursos de água, gera graves danos ambientais;

· as atividades de gerenciamento de óleos lubrificantes usados devem estar organizadas e controladas de modo a evitar danos à saúde e ao meio ambiente;

· a reciclagem é instrumento prioritário para a gestão ambiental;

Sendo que esta mesma Resolução do CONAMA, ainda proibi:

· quaisquer tipos de descartes de óleo usados em solos, águas superficiais, subterrâneas, no mar territorial e em sistemas de esgoto ou evacuação de águas residuais sem um prévio e eficiente tratamento; 

· qualquer forma de eliminação de óleos usados que provoque contaminação atmosférica superior ao nível estabelecido na legislação sobre proteção do ar atmosférico;

 
Segundo Howes et. al. (1991) apud Monici (1999), o impacto ambiental causado pelas industrias não eram considerados como fatores técnicos decisivos para execução de um determinado projeto, porém tal fato está se modificando expressivamente. De acordo com as opiniões públicas e regulamentações governamentais, as industriais estão passando a assumir uma postura diferente com relação à disposição de seus rejeitos industriais. Hoje em dia tem-se a noção de quão perigoso é um processo de descarte de fluido realizado de forma errônea, pois como já dito anteriormente, um litro de óleo usado, em contato com água, pode contaminar cerca de um milhão de litros de água potável (Burmeister, 2002).

Segundo Silliman (1992), para maior segurança ambiental, os fabricantes de fluidos, informam procedimentos de limpeza para quando ocorrem derramamentos e vazamentos bem como procedimentos de descarte. Porém estes procedimentos informados são gerais, sendo que cada situação deve ser tratada em particular, pois cada cidade ou estado possui, por exemplo, seus próprios regulamentos para a disposição dos fluidos de corte. 

3.3. Leis Ambientais aliadas a ISO 14001

Aliado as leis e obrigações estipuladas pelo CONAMA, uma outra preocupação que as empresas devem ter em relação às leis ambientais é a de estarem sempre de acordo com a ISO 14001, que é uma certificação emitida as empresas que seguem acima de tudo várias normas de apelo ecológico, sendo portanto empresas preocupadas com o meio ambiente. 

A obtenção desta certificação pela empresa é muito vantajosa, pois segundo Epelbaum (2002), em pesquisas realizadas nos Estados Unidos em 1994, já se notava que o consumo com apelo ecológico estava crescendo em demasia, sendo que o cenário mundial de implementação da ISO 14001 mostra um crescimento acentuado do número de empresas certificadas, como ilustrado na figura 02.
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Figura 02 – Evolução mundial do número de certificados ISO 14001 (Epelbaum, 2002)

Ultimamente, vários instrumentos legais e mesmo políticas públicas brasileiras têm incluído cláusulas que consideram a proatividade de empresas, através de sistemas de gestão ambiental e da ISO 14001, reconhecendo-se sua importância como instrumento que facilita a ação dos órgãos fiscalizadores, tornando mais visível ao público os compromissos bem como os resultados ambientais dos empreendimentos (Epelbaum,  2002). 

Os benefícios obtidos pelas empresas que fizeram a implementação do Sistema de Gestão Ambiental são que estas conseguiram: manter ou aumentar a vantagem competitiva; atender às expectativas do cliente e/ou consumidor; melhorar a imagem institucional da empresa; melhorar o desempenho ambiental; manter a conformidade com a legislação; maior organização interna; reduzir custos, etc. Além disto, em relação ao meio ambiente, ocorre o aperfeiçoamento da destinação e a redução da geração de resíduos, que é um dos problemas ambientais mais críticos no Brasil (Epelbaum, 2002).

4. DESCARTE DOS FLUIDOS DE ACORDO COM AS LEIS AMBIENTAIS

Enfim, após se tratar das Leis Ambientais estaduais e nacionais bem como da certificação ISO 14001, torna-se interessante conhecer mais sobre o descarte dos fluidos de corte.

A fim de satisfazer as leis governamentais e locais sobre a poluição da água, todo fluido de corte solúvel em água deveria sofrer uma espécie de tratamento antes de ser disposto no rio, córrego ou sistema municipal de esgoto. Os produtos químicos considerados como poluentes da água são óleo, nitritos, fenóis, fosfatos e metais pesados. O conteúdo do óleo pode ser quebrado/separado da emulsão por um tratamento de ácido ou sulfato de alumínio. Em alguns estados dos EUA, efluentes contendo mais que duas partes por bilhão de fenol ou derivados fenólicos são proibidos (Baradie, 1996).

Segundo Silliman (1992), melhor que descartar o fluido é reciclar o mesmo. O refrigerante usado é removido da máquina e os resíduos são separados através do processo de reciclagem, sendo que o refrigerante limpo é então adicionado ao reciclado e a nova mistura volta para dentro da máquina. O processo de reciclagem elimina a freqüência com que o refrigerante é descartado. Isto pode trazer um grande benefício financeiro, pois os custos com os descarte são muito elevados. 

Na figura 03 é apresentada uma maneira de se realizar a disposição do fluido de corte.


Figura 03 – Disposição de fluidos de corte (Sokovic & Mijanovic, 2001)


Segundo Monici (1999), o descarte de fluido de corte é um processo indesejável, mas necessário de ser feito pelas empresas, pois o seu tratamento, antes de sua disposição final, é relativamente caro e geralmente é realizado por empresas especializadas. Assim as empresas antes de destinarem seus fluidos de corte a outras especializadas nessa área, as primeiras devem consultar a CETESB que analisa a transação e aprova ou não o tratamento final e disposição que será dado àquele fluido de corte.

Por fim, é importante salientar que no caso de uma segunda empresa ser contratada para efetuar o descarte dos fluidos da primeira, esta deve ser regularizada e ter licença para atuar nesta área, pois a disposição ilegal do fluido pode trazer punições não só para a mesma, mas também para àquela que a contratou (Silliman, 1992).

5. CONCLUSÕES

Seguir as Leis Ambientais é não só um dever das empresas, mas também uma questão de bom senso, pois a cada dia os recursos naturais mundiais estão sendo mais e mais destruídos por empresários e pessoas negligentes, que não notam que o futuro da civilização gira em torno do meio ambiente e sem ambiente não existirá vida. E, no que tange o descarte de fluidos de corte, é um processo muito perigoso que pode causar danos irreversíveis a natureza, e por isso deve ser feito de formas corretas.

A observação das Leis Ambientais de cada região não é tão ruim assim, pois se percebe que atualmente o povo no geral acaba adquirindo preferencialmente os produtos que são ambientalmente corretos e, portanto não degradam tanto o meio ambiente. A empresa hoje, que possui a certificação ISO 14001, tem lucros bem maiores que a concorrente que não possui tal certificação.  

Aliado ao problema ambiental também existe o da saúde do trabalhador, que deve seguir todas as normas de higiene pessoal possíveis quando trabalha com fluidos de corte e evitar ao máximo o contato com estes, pois o contato freqüente pode acarretar em várias doenças principalmente de pele e respiratória. 

Por fim, para se minimizar os efeitos negativos provindos com os fluidos de corte, estes devem ser não só descartados e usados, mas também armazenados de acordo com as indicações dos fabricantes e das Leis Ambientais vigentes. 
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